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ACÓRDÃO

AGRAVO  INTERNO -  AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS, REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
E OBRIGAÇÃO DE FAZER EM PEDIDO LIMINAR - 
BANCO  -  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO  NÃO 
CONTRATADO - RELAÇÃO JURÍDICA - FALTA DE 
COMPROVAÇÃO  -  ÔNUS  DO  RÉU  - 
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  333,  II,  DO  CPC  - 
CONSTRANGIMENTO  PESSOAL  - 
DESNECESSIDADE DE PROVA -  SENTENÇA DE 
PARCIAL  PROCEDÊNCIA  -  DANOS  MORAIS 
ARBITRADOS  -  APELAÇÃO  CÍVEL  -  ALEGADA 
AUSÊNCIA DE CULPA EM FUNÇÃO DE SUPOSTA 
FRAUDE  -  DESCABIMENTO  -  INDENIZAÇÃO  - 
FIXAÇÃO  DO  QUANTUM -  CRITÉRIO  DE 
EQUIDADE DO JUÍZO A QUO - OBEDIÊNCIA AOS 
PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E 
PROPORCIONALIDADE  -  MANUTENÇÃO  DA 
SENTENÇA  -  SEGUIMENTO  NEGADO  - 
OBEDIÊNCIA  AO  ART.  557, CAPUT,  DO  CPC  - 
IRRESIGNAÇÃO  -  RETRATAÇÃO  REQUERIDA  - 
IMPOSSIBILIDADE  -  INEXISTÊNCIA  DE 
ARGUMENTO  CAPAZ  DE  MODIFICAR  O 
ENTENDIMENTO  ADOTADO  PELA RELATORIA - 
PRECEDENTES  -  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM 
OBJURGADO  -  AGRAVO  CONHECIDO  - 
DESPROVIMENTO.

-  Ao  relator  é  facultado  negar  seguimento  ao 
recurso quando  se  afigurar  manifestamente 
inadmissível,  improcedente  ou  prejudicado,  ou  a 
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pretensão  deduzida  se  confrontar  com  súmula  ou 
jurisprudência  predominante  do respectivo  tribunal, 
do Supremo Tribunal Federal ou de Superior Tribunal 
de  Justiça;  ou  provê-lo  quando,  ao  contrário,  a 
decisão recorrida estiver em confronto com súmula 
ou  jurisprudência  dominante  daqueles  tribunais 
superiores. Circunstâncias nas quais se impõem a 
manutenção do decisum.

-  Inexistindo  motivos  para  retratação,  nega-se 
provimento ao Agravo Interno interposto em face de 
decisão  monocrática  que  negou  seguimento  ao 
recurso de apelação.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à 
unanimidade de votos, em negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do relator e da certidão de julgamento de fl. 193.

RELATÓRIO
Cuida-se  de  Agravo  Interno interposto  pelo  BANRISUL 

BANCO  DO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL, insurgindo-se  contra 
decisão monocrática desta relatoria que negou seguimento ao Recurso de 
Apelação interposto  nos  presentes  autos em face  de  ADEMIR LUIS DOS 
SANTOS, requerendo, em síntese, o provimento do Agravo Interno para que 
seja  exercido  pelo  nobre  Relator  o  Juízo  de  Retratação apto  a  conferir  o 
devido seguimento do recurso. 

Pediu  a reconsideração/reforma da Decisão Monocrática nos 
exatos termos finais: 

“Cumpre ressaltar que todas as cautelas foram tomadas pelo Banco 
demandado  no  momento  da  contratação,  com análise  inclusive  do 
CPF do autor. Isso porque é através do número de inscrição do CPF 
que  as  pessoas  naturais  são  identificadas,  sendo  inclusive  esse 
número o utilizado para incluir o nome das pessoas nos órgãos de 
proteção ao crédito e, vale destacar, no momento da celebração do 
negócio,  após  conferência  do  número  do  CPF,  não havia  qualquer 
apontamento ou observação constante sob o mesmo, o que autorizava 
a formalização do contrato. 
Desta forma resta observar que o banco demandado, no caso em tela 
também foi vítima de uma suposta fraude, arquitetada exclusivamente 
por terceiros, não podendo, desta maneira, vir o banco demandado ser 
penalizado a suportar uma condenação por danos morais aos quais 
não deu causa, devendo portanto ser reformada a decisão prolatada 
por este juízo.
Diante  de  todo  o  exposto,  requer-se  seja  acatado  este  agravo 
regimental”.

É o breve relato.
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VOTO

A questão dispensa maiores comentários, não sendo caso de 
retratação, tampouco de provimento do agravo interno.

 Não  vejo  motivos  plausíveis  para  reconsiderar  a  decisão 
proferida, nem da possibilidade de modificar o meu convencimento quantos 
aos fatos analisados em data pretérita.

Ao relator é facultado negar seguimento ao recurso quando se 
afigurar  manifestamente  inadmissível,  improcedente  ou  prejudicado,  ou  a 
pretensão deduzida se confrontar com súmula ou jurisprudência predominante 
do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Superior Tribunal 
de Justiça; ou provê-lo quando, ao contrário, a decisão recorrida estiver em 
confronto  com  súmula  ou  jurisprudência  dominante  daqueles  tribunais 
superiores.

Ademais,  os  argumentos  trazidos,  no  presente  recurso,  em 
nada  modificam  os  fundamentos  da  decisão  atacada,  porquanto  não 
apresentam nenhuma situação ou fato novo capaz de alterar o decidido,

Na decisão monocrática proferida com amparo no caput do art. 
5571 do CPC, fundamentei, in verbis:

“[...]. Conheço do recurso de Apelação Cível por restarem presentes 
todos  os  requisitos  intrínsecos1  e  extrínsecos2  de  admissibilidade 
recursal, razão pela qual, passo à análise do mérito. 

Inicialmente cabe esclarecer que em sede de responsabilidade civil, 
imprescindível fazer menção à disposição constante do artigo 927 do 
Código  Civil,  que  estabelece  a  obrigação  de  indenizar,  assim 
dispondo:

"Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), 
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo".

Como apontado pelo artigo supra, a definição de ato ilícito encontra-se 
nos artigos 186 e 187:

"Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, 
negligência ou imprudência, violar direito e causar dano 
a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato 
ilícito."

"Art.  187.  Também  comete  ato  ilícito  o  titular  de  um 
direito  que,  ao  exercê-lo,  excede  manifestamente  os 

1 Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  do Supremo Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior.
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limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela 
boa-fé ou pelos bons costumes."

Sobre o assunto entende a doutrina:

"Na responsabilidade subjetiva, o centro de exame é o 
ato ilícito. O dever de indenizar vai repousar justamente 
no  exame de  transgressão ao  dever  de  conduta  que 
constitui  o  ato  ilícito."  (VENOSA,  Sílvio  de  Salvo. 
Responsabilidade Civil, SP: Atlas, 2006, 6a ed., p. 20).
"Negligência se relaciona, principalmente, com desidia; 
imprudência  é  conceito  ligado,  antes  que  a  qualquer 
outro, ao de temeridade; impericia é, originariamente, a 
falta de habilidade. (...) É preciso, entretanto, observar 
que essas espécies se entrelaçam, e daí verificar-se a 
negligência revestida de imprevisão, a imprudência do 
desprezo pela diligência e pelas regras de habilidade, 
aimpericia  traçada  de  negligência"  (DIAS,  José  de 
Aguiar.  Da  Responsabilidade  Civil.  Rio  de  Janeiro. 
Forense, 1995, p. 120-121).

Percebe-se assim, que para nascer o dever de indenizar é essencial 
que  o  dano  causado  tenha  ocorrido  e  para  se  apurar  a 
responsabilidade civil do agente causador de um dano é necessário 
que estejam configurados os quatros requisitos da responsabilidade 
civil, quais sejam: a ação (ou omissão), o dano, a culpa (ou dolo) e o 
nexo causal entre a ação (ou omissão) e a lesão.

In  casu,  é  inconteste  que  o  apelado  fora  exposto  à  situação 
constrangedora,  ao  ser  cobrado  injusta  e  indevidamente  pelo 
promovido  por  uma  dívida  oriunda  de  um  negócio  jurídico  não 
realizado  por  ele,  restando,  pois,  como  fatos  incontroversos,  a 
inexistência de débito junto ao demandado, a falha na prestação do 
serviço pelo promovido e, ainda, a alegação do promovido de que não 
teria  agido  com  culpa,  sendo  vítima  também  da  suposta  fraude 
realizada por terceiros.

Com efeito, a falta de diligência administrativa e a desídia do banco 
recorrente no presente caso, são indiscutíveis, na medida em que lhe 
caberia  averiguar,  minunciosamente,  a  documentação  pessoal  do 
cliente  antes  de  realizar  um  negócio  jurídico,  para,  assim,  evitar 
fraudes  e,  consequentemente,  cobranças  indevidas  às  pessoas 
lesadas.

Frise-se  que  não  é  apenas  a  conduta  do  promovido  que  implicou 
desrespeito  à  pessoa  do  consumidor  que  autoriza  a  condenação 
proferida na sentença. São também as consequências negativas daí 
advindas que justificam o pagamento da indenização pleiteada.

Observa-se ainda, que inexiste nos autos comprovação de registros 
de negativação do nome do apelante junto aos órgãos de proteção ao 
crédito, como também, prova inequívoca que demonstre a presença 
de excludente do dever  de  indenizar  por  parte  da  parte  requerida. 
Assim, comprovada a responsabilidade civil da recorrida, há que se 
discorrer sobre os danos postulados e o quantum fixado na sentença 
a título de indenização por danos morais.

Postulou o apelante  ao pagamento de uma indenização por  danos 
morais, decorrentes de todo o constrangimento a que fora submetido.

Pois bem, os aspectos assumidos pelo dano moral convoca a pecúnia 
em função da sua fungibilidade, de maneira que se torna inviável a 
superação direta e imediata do sofrimento psíquico, recorrendo-se à 
moeda como lenitivo para o prejuízo psíquico.
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Nesses termos, o dano moral  pode ser conceituado como sendo o 
prejuízo que atinge o patrimônio incorpóreo de uma pessoa natural ou 
jurídica,  os  direitos  da  personalidade  e  os  seus  cinco  ícones 
principais,  quais  sejam:  a)  direito  à  vida  e  à  integridade  física;  b) 
direito ao nome; c) direito à honra; d) direito à imagem; e) direito à 
intimidade.

Assim, cabe dizer que para que se possa arguir a existência de um 
dano moral passível de ser indenizado, deverá a vítima, mesmo que 
de forma implícita, demonstrar que o ato praticado pelo ofensor lhe 
causou constrangimentos que ultrapassaram a esfera do dissabor.
Diante dos fatos narrados nos autos, resta por irrefutável a conclusão 
de que a postura do réu/recorrente para com o autor/recorrido, fora 
abusiva  e  irrazoável,  sendo  o  caso  em  comento,  passível  de 
indenização.

Acerca  do  quantum  arbitrado  na  sentença  vergastada,  importante 
frisar que a indenização por danos morais será fixada por equidade 
pelo  Magistrado,  atendendo  a  dois  objetivos:  atenuação  do  dano 
causado  ao  lesado  e  reprimenda  ao  lesante  pelo  ilícito  cometido. 
Importa observar o grau de culpabilidade e a condição econômica da 
parte a quem se vai  impor a sanção, bem como o dano infligido à 
parte em favor de quem é imposta a indenização. 

A estipulação da verba reparatória do dano moral tem sido problema 
de árdua resolução, dada a dificuldade de estabelecer-se um pretium 
doloris. Assentada a reparabilidade desse tipo de dano, hoje com foro 
constitucional, longos embates doutrinários ainda se travam no afã de 
identificar  os  critérios  para  estipulação  das  cifras  devidas.  Antônio 
Jeová dos Santos explica: 

“Apesar  de  imperfeita,  essa  maneira  de  indenizar  o 
dano  extrapatrimonial,  porque  as  consequencias  do 
dano  (menoscabo  espiritual,  vergonha,  humilhação, 
perturbação  anímica,  perda  de  equilíbrio  emocional), 
não  desaparecerão  por  mais  dinheiro  que  a  vítima 
receba,  em  nome  de  uma  pureza  conceitual,  não  é 
possível  emprestar  ao  vocábulo  indenização  uma 
acepção puramente econômica, em que somente deve 
ser  medida  em casos  de  lesões  patrimoniais”.  (Dano 
Moral Indenizável. 4 ed. São Paulo:Editora Revista dos 
Tribunais, 2003, p. 156). 

Nessa circunstância, observando os critérios alhures delineados para 
o  arbitramento  de  danos  morais,  entendo  ser  adequado  manter  a 
decisão  a  quo  no  que  concerne  a  condenação  imposta  ao 
réu/recorrente,  servindo  esta  de  paliativo  para  o  constrangimento 
sofrido pelo autor e, ao mesmo tempo, desencorajar o promovido a 
reiterar atos como o presente.

Nesse sentido, decidiu esta E. Corte:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  INDENIZAÇÃO.  DANO  MORAL. 
INSTITUIÇÃO  DE  ENSINO.  RETENÇÃO  DE 
DOCUMENTO DA ALUNA, ORA APELADA, EM RAZÃO 
DE  INADIMPLEMENTO.  IMPOSSIBILIDADE. 
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  6°  DA  LEI  9.870/99. 
INDENIZAÇÃO  QUE  DEVE  TOMAR  CONTORNOS 
RAZOÁVEIS. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. 
- Nos termos do art. 6º da Lei n° 9.870/99, é vedada a 
retenção  de  documentos  escolares  de  alunos  de 
instituições  particulares  de  ensino  por  motivo  de 
inadimplemento.  -  Para  que  reste  configurada  a 
responsabilidade  civil  subjetiva,  mister  se  faz  a 
demonstração do ato, culposo ou doloso, do autor, do 
dano e do nexo de causalidade. - Hipótese em que a 
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apelada teve retida sua carteira  escolar em razão de 
inadimplemento relativo a contrato anterior ao qual não 
deu  causa,  necessitando  autorização  diária  para 
frequentar  o  curso.  Dano  moral  configurado.  -  A 
indenização  por  danos  morais  deve  ser  fixada  em 
valores razoáveis, de forma que, mesmo servindo como 
desestímulo  à  reincidência  do  agente,  não  leve  ao 
enriquecimento sem causa da vítima”. TJPB - Acórdão 
do  processo  nº  00120080164658001  - 
Órgão  (4ª  CAMARA  CIVEL)  -  Relator  DES.  JOAO 
ALVES DA SILVA - j. Em 14/02/2012.

Destarte, não restando comprovado pelo promovido, a formalização do 
negócio  jurídico  e  a  legitimidade  dos  descontos  realizados  na 
aposentadoria  do  apelado,  ônus  que  lhe  incumbia,  conforme 
preconiza o art. 333, II, do Código de Processo Civil, a negativa de 
seguimento monocrático do recurso é medida que se impõe, por está 
em manifesto confronto com a jurisprudência desta Egrégia Corte. 

                                               DISPOSITIVO

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso, dado a sua manifesta 
improcedência,  conforme autoriza  o  art.  557,  caput,  do  Código  de 
Processo Civil, mantendo na íntegra a sentença vergastada.
Publique-se. Intimem-se.

Portanto, entendo que a decisão monocrática aplicou a justa 
medida do direito, e o agravo interno não merece provimento.

DISPOSITIVO

À  vista  do  esposado,  esvaziado  o  presente  agravo  interno  de 
argumentos plausíveis,  NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO, mantendo incólume a 
decisão internamente agravada.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão a  Exma.  Sra.  Desª.  Maria  das Graças 
Morais Guedes. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da 
Cruz (relator), a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes, o Exmo. Dr. 
Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Marcos  Vilar  Souto  Maior, 
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 01 de julho de 2014.

              DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                       RELATOR
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